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oordenou o Livro Verde
sobreasRelaçõesLabo-
rais, um volumoso dia-
gnósticoquepodeservir

de base à discussão sobre as altera-
ções à lei laboral, que não têm data
certaparaavançar.Numaentrevista
por Skype a partir de Washington,
onde está a dar aulas, Guilherme
Draydizquenãohámargemparafle-
xibilizar relações de trabalho, ao
mesmotempoquerelativizaaambi-
ção das propostas para limitar con-
tratos aprazo.

Nasmaisde400 páginasdoLi-
vro Verde hádados jáconheci-
dos e outros que são revelados
pelaprimeiravez. Que conclu-
sões acha mais relevantes?
Temosummercadoquetemal-

gumaparticipaçãodoEstadoaoní-
vel das políticas activas de empre-
go. É um mercado em que os níveis
de protecção laboral (o chamado
EPL - “employment protection le-
gislation”),estandoacimadamédia
daOCDE, estão aumnível bastan-
te satisfatório para a média euro-
peia. Nalguns domínios estamos
abaixodepaísescomoFrançaeAle-
manha. E eu creio que atingimos o
nosso limite.

Limite para…?
De maior flexibilização.

Porque diz isso?
Aoníveldachamadaflexibilida-

deinterna,nomeadamentequantoà
organização do tempo de trabalho,
já fizemos muito desde o Código do
Trabalhode2003.Hojeemdiagran-
departedotrabalhoédesempenha-
do segundo o regime flexível. É cu-

rioso verificar que mais de 50% do
trabalho em Portugal é feito com
base na adaptabilidade por IRCT
[contratação colectiva]. Aesse nível
trabalhámos muito, a mobilidade
funcionaltambémestáemplenoan-
damento,sófaltaachamadaflexibi-
lidadeexterna,queenvolvedespedi-
mentoindividual,colectivo,eaques-
tão dos contratos de trabalho a ter-
mo e do trabalho temporário. (...)
Quantoaodespedimentoindividual
houve umaquedagrande, [mas ain-
da] estamos acima [dos níveis mé-
diosdeprotecção].Masparaissose-
ria necessário mexer na Constitui-
ção,noartigoquegaranteaseguran-
ça do emprego. Não há necessidade
de o fazer, nem o país estariaprepa-
radoparaisso.Creioporissoqueche-
gámos ao nosso limite do ponto de
vistadaflexibilizaçãodasrelaçõesla-
borais.

Teremos exagerado?
Seexagerámos?Houveumare-

dução muito significativa das com-
pensações por cessação de contra-
to. E isso teráos seus efeitos que se-
rãoapreciadosdaquiaunsanos,são
alteraçõesrecentes.Seexagerámos
ou não... É difícil responder, não te-
nho dados que o permitam dizer.

A revisão de 2012 foi a última
dastrêsgrandesalteraçõesàlei
laboral que não acompanhou.
Qual teria sido o seu contribu-
to? As medidas foram adequa-
das ou foram longe de mais?
Terá eventualmente existido da

partedoEstadoportuguês,aindaque
condicionado, uma repentina e ex-
cessivatentativadeindividualização
e de redução dos custos de trabalho.

E o que se deve corrigiragora?
Aperguntadevesercolocadaao

senhor ministro do Trabalho.

Gostava de saber a sua opi-
nião.
Houveumesforçoemsededere-

tribuição mínima, acho que era um
dosaspectosemqueeraimportante
actuar, porque havia uma paralisa-
ção das actualizações. Háoutraque
pode fazer sentido, mas que como
disse não me compete decidir, que
temavercomobancodehorasindi-
vidual. Os números mostram que é
umarealidadecompoucaexpressão.

Mas se tem pouca expressão
qual a relevância de revogar
essafigura?
Se tem pouca expressão even-

tualmente é desnecessária. Porque
razão foi feita a alteração se nem é
acolhidaequandooqueéimportan-
teéapostarnanegociaçãocolectiva?

Ficaria por aí nas correcções
ao programa de ajustamento?
O resto acho que tem de ser ob-

jecto de uma reflexão mais sólida.
[...] Acho comfranquezaque temos
um Código do Trabalho equilibra-
do, sedimentado, com uma protec-
ção do trabalhador bastante razoá-
vel,comespaço,apesardetudo,para
a gestão empresarial. Não sou apo-
logistade umamudançasignificati-
vaouradicaldoCódigodoTrabalho,
pelocontrário.Quandomuito,algu-
maspequenasalterações,masnada
de muito relevante, sinceramente.
Achoqueograndedesafio,masisso
nãopassapeloCódigodoTrabalho,
é o danegociação colectiva.

Tem mais razão aComissão Eu-
ropeia quando defende a redu-
çãodasindemnizaçõespordes-
pedimento ilegal, ou o PCP e o
Bloco de Esquerda, quando de-
fendem que é preciso anularas
reduções nas compensações?
Oscortesqueforamfeitosforam

feitos e eu tenderia a dizer que não
há razão para se mexer nisso. Rela-
tivamenteaodespedimentoilícitoa
questão é diferente. Pessoalmente
nãosubscrevoaideia[daComissão
Europeia]porquenessecasoháum
acto ilícito do empregador.

OLivroVerdeéummomentode
reflexão, o que será útil quan-
dotiverconsequências.Aestra-
tégia é ganhar tempo?
Não, não é essa a estratégia. O

ministro do Trabalho privilegia o
diálogo social e por isso estáafazer
ascoisasbemfeitas.Primeiro:estu-
do, diagnóstico e apresentação. Se-
gundafase:diálogoeeventuaispro-
postasdealteração.Achoqueascoi-
sas devem ser feitas assim e não de

uma maneira…

…Imponderada. No caso da re-
duçãodaTSU houveum acordo
emconcertaçãosocial,masnão
houve maioria no Parlamento
queaaprovasse.Comoéquese
negoceiam alterações ao Códi-
godoTrabalhocom asconfede-
rações patronais e ao mesmo
tempo se assegura que as alte-
raçõesvãopassarnoParlamen-
to? Não é fácil.

Não é fácil. A missão deste Gover-
no é complexa. Mas globalmente o
resultado é muito positivo. Estou
certoquenocasodasrelaçõeslabo-
rais o mesmo acontecerá. �

Os horários já são flexíveis e os despedimentos foram tão flexibilizados
quanto permite a Constituição. Guilherme Dray, que coordenou o Livro
Verde das Relações Laborais, defende “pequenas” alterações à lei.

“Chegámos ao limite da
flexibilização” na lei laboral

GUILHERME DRAY COORDENADOR DO LIVRO VERDE

“Houve uma excessiva
tentativa de redução
de custos laborais.”

“Não sou apologista de uma
mudança significativa
ou radical do Código do
Trabalho. Pelo contrário.”

CATARINA ALMEIDA PEREIRA
catarinapereira@negocios.pt
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Entre o Direito e a política
PERFIL

Participou na comissão que preparou o Código de Trabalho de 2003,
de Bagão Félix. E acompanhou “informalmente” a revisão de 2009,
de Vieira da Silva. Foi agora chamado pelo ministro do Trabalho para
coordenar o Livro Verde sobre as Relações Laborais, um retrato es-
sencialmente estatístico que destaca o aumento do peso da precarie-
dade no sector privado. No ano passado foi membro no grupo de tra-
balho entre PS e BE sobre o mesmo tema. É licenciado pela Faculda-
de de Direito da Universidade de Lisboa (1993), onde fez um doutora-
mento. Advogado desde 1995, foi chefe de gabinete de Mário Lino e
de José Sócrates. Não comenta as informações que o relacionam –
“como testemunha” – às investigações ao ex-primeiro-ministro.

“O aumento dos contratos
não permanentes tem a ver
com o nosso tecido empresarial
e com a falta de investimento,
público e privado.”

Restriçõesàcontrataçãoatermo
sãonecessárias,masnãosãopro-
fundas. Afinal, sustentaGuilher-
me Dray, está em causa um úni-
co artigo da lei.

Porque é que Portugal nun-
ca conseguiu resolver o
peso elevadíssimo de con-
tratos a prazo?
Pode estarassociado ao nível

muito reduzido das nossas em-
presas: micro empresas na sua
maioria[85%].Podemsermenos
propícias ao risco empresarial.

Opesodoscontratosnãoper-
manentesnoprivadopassou
de 25% para30% em quatro
anos.Oqueosdadostambém
sugerem é que as limitações
àduraçãodoscontratosater-
mo introduzidas em 2009
não terão tido efeitos.
Admito que sim, sendo certo

que se assim não fosse já estaría-
mospior.Aregraéqueaexcepção
são os contratos atermo. Mas, de
facto, não obstante as várias indi-
cações do legislador, a contrata-
ção em regime de contratos não
permanentes, atermo e de traba-
lho temporário, tem aumentado.
Isso temavercomo nosso tecido
empresarialecomafaltadeinves-
timento,publicoeprivado.Aeco-

nomia não é muito potente, e o
emprego que gera é não perma-
nente, precário.

Está a relacionar uma das
causas de redução do défi-
ce com o aumento da seg-
mentação.
O investimento, seja público

seja privado – toda a gente con-
cordará – é imprescindível para
a criação de emprego. Não estou
a criticar a orientação do orça-
mento. Se o Governo não inves-
te mais é porque acha que não
tem condições.

São mais eficazes restrições
às justificações dos contra-
tos a prazo ou medidas que
aumentem o custo destas
contratações? Ou ambas
conjugadas?
Tem de ser uma estratégia

conjugada.Éimportantedopon-
to de vista legal restringir a con-
tratação a termo.

Faz sentido mexer no regi-
me do contrato a termo
sem limitar o trabalho tem-
porário?
As duas figuras são muito

próximas.Ocontratodetrabalho
temporáriosubsidiariamentese-
gue o regime do contrato de tra-

balho a termo. Faz sentido uma
reflexão conjunta.

Falou-se dapossibilidade de
introduzir limites às reno-
vações no contrato tempo-
rário. Acha que faz sentido?
Pode fazer sentido, mas tem

de ser muito ponderado.

Qual é o risco?
Pode ser de aumento de de-

semprego.Tendoemcontaosnú-
merosquetemosdecontratação,
se apertarmos muito o regime da
contratação a termo e de traba-
lho temporário, tornando-o ex-
tremamente difícil, a criação de
emprego pode ser afectada.

O Governo tem propostas
como aredução dajustifica-
ção para o uso de contratos
atermo, restrições àcontra-
tação a prazo de jovens e
desempregados de longa
duração, uma taxa sobre a
rotatividade... Algumas des-
tas medidas devem cair?
Não estou a dizer isso. Estas

alterações são alterações que eu
considerocirúrgicas,dopontode
vistalegislativo.Significariaalte-
rar um artigo, o artigo 140.º do
Código do Trabalho. Não é uma
alteração profunda. �

Mexer nos contratos
a prazo “significaria
alterar um artigo”


